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1) PRÊAMBULO 

 

O CONSÓRCIO VELHO CORONEL, inscrito no CNPJ nº 14.688.861/0001-19, leva ao conhecimento 
dos interessados a realização da seguinte dispensa de licitação: 

O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo os trabalhos conduzidos pelo Agente de 

Contratações, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade 
competente do órgão promotor da licitação. 

 

Recebimento das propostas será das 08h00min horas do dia 20/12/2024 até às 
8h00min do dia 27/12/2024. 

Base legal: 
a) Lei nº 14.133/2021, art. 75, II 

b) LC 123/2006 

 
2) OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO ATRAVÉS DE CÂMERAS DE 

VIGILANCIA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, MANUTENÇÃO 
E INSTALAÇÃO/LIGAÇÃO, conforme orçamento e demais anexos ao edital, valor global R$ 

7.232,04. O objeto está fundamentado no Termo de Referência. 

 
O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

Os preços poderão ser reajustados anualmente, pela variação acumulada do IPCA-E, ou outro 

índice que venha a substituí-lo, no período de 12 (doze) meses, a partir da apresentação do 
orçamento estimado nos termos da Lei 14.133/2021. 

 
 

3) VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Valor do objeto: R$ 602,67 (seiscentos e dois reais com sessenta e sete centavos) 
mensais, totalizando o montante de R$ 7.232,04 (sete mil duzentos e trinta e dois reais 

com quatro centavos) anual. 
 

4) JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
A estimativa de preços da contratação será compatível o objeto, de acordo com a pesquisa de 

orçamentos realizadas. 

 
5) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1) As despesas decorrentes deste processo de dispensa correrão por conta do Projeto atividade: 
 

Ação 2004 – IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO USINA DE ASFALTO 

Referência Modalidade de aplicação  Vínculo  

15 3339000000000000000 150170000000 

 

6) HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 

       – PESSOA JURÍDICA:  
 

a) Regularidade com a Fazenda Federal; 
b) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

c) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
d) Regularidade com o FGTS; 

e) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

f) Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 
g) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes 

fontes mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 
h) Declaração sobre: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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i) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

ii) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

iii) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da 

contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento; 

iv) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, 

se couber; e 
v) Regularidade relativa à Seguridade Social e FGTS, em cumprimento do disposto 

no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 
i) Será exigida a apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, emitidos por pessoa jurídica 

pública ou privado, onde a licitante prestou ou presta serviços, os quais serão analisados 
pela Administração contratante, a fim de verificar se há similaridade entre os serviços 

prestados e os que se pretende prestar, com reconhecimento de firma; ou assinatura 
digital. 

 

7) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A atual contratação é necessária para garantir a segurança da sede do Consórcio, localizado no 

endereço: NO ENDEREÇO LINHA ZENAIDE BERTASO, LOTE COLONIAL Nº 39, ZONA RURAL, 
MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS – SC. No ponto, insta salientar a importância da segurança 

nos prédios públicos para controlar o acesso de pessoas, buscando inibir atos de violência, 

vandalismo, roubos, etc.  
Assim, a instalação de equipamentos do sistema de monitoramento eletrônico, bem como a 

manutenção preventiva e corretiva dos mesmos, contribui para aumentar a segurança do local. 
 

8) FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
Servidor(a): Ivonara Carla Bortoletti 

 

9) RECEBIMENTO DO OBJETO 
1) O objeto será recebido (art. 140, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I - Em se tratando de serviços: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais; 

II - Em se tratando de compras: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento 
e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as 

exigências contratuais; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 

2) O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
3) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, § 2º da Lei nº 

14.133/2021). 

4) Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 
exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, § 4º da Lei nº 

14.133/2021). 
5) O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 

5 (cinco) anos (é admitida a previsão de prazo de garantia superior – a critério da Administração), 
da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A74
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executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do 
bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 

responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias 
(art. 140, § 6º da Lei nº 14.133/2021). 

 
Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do contrato. 

 

10) PAGAMENTO DO OBJETO 
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no último dia do mês após a prestação dos serviços, em 
conformidade com o estabelecido em contrato, acompanhado pela nota fiscal e boleto bancário. 

 

A nota fiscal e boleto bancário deverão ser encaminhados para o e-mail: 
administrativo@consorciocvc.sc.gov.br  

 
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou outra circunstância de responsabilidade da licitante 

vencedora que desaprove a liquidação da despesa pela Gerência de Tesouraria, a mesma ficará 
pendente e o pagamento será suspenso até que a licitante vencedora providencie as medidas 

saneadoras necessárias 

 
11) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá 

o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação às contratações dos Órgãos Participantes 

as seguintes sanções: 
I – ADVERTÊNCIA: será aplicada por escrito, quando o CONTRATADO deixar de atender 

determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos 
serviços ou entrega dos bens, bem como por atos que correspondam a pequenas irregularidades 

verificadas na execução deste instrumento, que venham ou não causar dano à Administração ou 
a terceiros; 

II – MULTAS: serão aplicadas por infrações que obstaculizam a concretização do objeto licitado 

por culpa do CONTRATADO, e compreenderão: 
- Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá 

ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional 
por cada descumprimento; 

- Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será 

considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% 
(quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação; 

- Quando no caso concreto for constatado algum prejuízo ao CVC ou a qualquer um 
dos municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos 

conforme caso, após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade. 

A multa deverá ser recolhida aos cofres do Consórcio CVC, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis 
após a respectiva notificação. 

Não solvida a multa, nos termos aqui previstos, será ela descontada dos créditos existentes em 
nome da CONTRATADA ou, não havendo estes ou sendo ela maior que o crédito, lançados em 

dívida ativa e/ou cobrada judicialmente com ônus ao devedor em qualquer hipótese; 
As multas previstas neste inciso são cumulativas, ou seja, incidem umas sobre as outras, em seus 

limites incidentes sobre cada uma delas; 

III – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O CONSÓRCIO E ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
A licitante será sancionada com a pena de impedimento de licitar ou contratar com este Consórcio 

e consorciados e será descredenciada do seu Cadastro de Fornecedores caso houver, pelo prazo 
de até 03 (três) anos, nos seguintes casos, na forma do §4° do art. 156: 

- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
- dar causa à inexecução total do contrato; 

- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A76
mailto:administrativo@consorciocvc.sc.gov.br
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- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

IV – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: Será declarada inidônea a participante, na forma do §5° 
do artigo 156 e demais disposições legais aplicáveis. A aplicação dessa penalidade será precedida 

de análise jurídica.  

A LICITANTE e/ou a CONTRATADA ficarão ainda sujeitas ao cancelamento de suas inscrições no 
Cadastro de Fornecedores deste Consórcio. 

 
As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos da lei. 

Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o 

contraditório e a ampla defesa. 
As penalidades previstas, nos termos da Lei 14.133, serão passíveis de reabilitação quando do 

cumprimento das condições legalmente estabelecidas 
 

12) DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

1) Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a dispensa de licitação, junto 

com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado: 
I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 

14.133/2021); 
II -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 

III -  Jornal diário de grande circulação (art. 53, §1º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
2) Também deve ser divulgado nos mesmos meios de divulgação, em até 10 dias úteis a partir 

da data da assinatura: Contrato Administrativo. 
3) As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Coronel Freitas/SC, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Coronel Freitas – SC, 2024 
 

 
 

 

 
 

 
 

_______________________ 

Assinatura do responsável 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 000/2024 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 000/2024 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 

CONTRATANTE, O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC, E, DO OUTRO, COMO 

CONTRATADA A EMPRESA ........................................................., TENDO COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SISTEMA DE 

VIDEOMONITORAMENTO ATRAVÉS DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA, COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO/LIGAÇÃO DA INTERNET PARA O 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE VIGILÂNCIA DA SEE DESTE CONSÓRCIO. 

 
DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES DA FINALIDADE E FUNDAMENTO LEGAL 

 

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES –  

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC, com sede à Rua São Paulo s/nº Bairro 
São Sebastião, na cidade de Coronel Freitas (SC), inscrita no CNPJ sob o n° 14.688.861/0001-

19, neste ato representado por seu Diretor Executivo, Sr. DIEGO BASSANI, e do outro lado, a 

Empresa ...................................................... pessoa jurídica de direito privado, situada na 
................., n° ....., Bairro ............., CEP: ......., cidade ..............., inscrita no CNPJ sob o nº 

.................., neste ato representada pelo sócio administrador Sr (a).................... 
 

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o 

relacionamento contratual com vistas à execução dos serviços definidos e especificados no objeto. 
 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta contratação decorre de licitação sob modalidade de 
dispensa de licitação nos termos e condições da justificativa, cujo resultado foi homologado na 

data de _______ de _____ de 2024 pela Comissão de Licitação, conforme consta no Processo 
Administrativo acima mencionado, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 

14.133, de 01.04.21, às cláusulas e condições aqui estabelecidas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 O presente termo de contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 

VIDEOMONITORAMENTO ATRAVÉS DE CÂMERAS DE VIGILANCIA, COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO/LIGAÇÃO.  

 
1.2 Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, 

obrigando-se as partes em todos os seus termos, às condições expressas na justificativa e demais 
anexos, juntamente com a Proposta de Preço da CONTRATADA. 

 

1.3 Todos os equipamentos e materiais utilizados na prestação dos serviços/fornecimento 
dos materiais deverão atender às exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e 

normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade Industrial atentando-se a 
contratada, principalmente, para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei 8.078/90 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

 

2.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverá(ão) ser prestado(s) de acordo com as 

especificações do objeto; 
 

 2.1.1 O fiscal de execução da obra será o Sr.(a): _______________________ 

 

2.3. A disponibilidade do objeto desta licitação deverá seguir as orientações e definição do 

próprio objeto. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE CIÊNCIA DO CONTRATO 

 
3.1 O presente Contrato terá validade de 12 (meses) meses a partir de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, nos limites da legislação.  
 

3.2 O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. Os preços poderão ser reajustados 
anualmente, pela variação acumulada do IPCA-E, ou outro índice que venha a substituí-lo, 

no período de 12 (doze) meses, a partir da apresentação do orçamento estimado nos termos 
da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR CONTRATUAL E PAGAMENTO 
 

4.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços contratados, o   valor de R$ 
_____ mensal, totalizando ___________ anual. 
 
O pagamento será efetuado da seguinte forma: no último dia do mês após a prestação dos 

serviços, em conformidade com o estabelecido em contrato, acompanhado pela nota fiscal e 

boleto bancário. 
 

A nota fiscal e boleto bancário deverão ser encaminhados para o e-mail: 
administrativo@consorciocvc.sc.gov.br  

 

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou outra circunstância de responsabilidade da licitante 
vencedora que desaprove a liquidação da despesa pela Gerência de Tesouraria, a mesma ficará 

pendente e o pagamento será suspenso até que a licitante vencedora providencie as medidas 
saneadoras necessárias 

 
4.2 As despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação correrão por conta 

das seguintes dotações: 

 
PROJETO/ATIVIDADE:   *** 

ELEMENTO:    0000000000000000000 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  R$ **** 

 

4.3 O pagamento será efetuado, mediante depósito ou transferência bancária, em conta 
corrente de titularidade da contratada. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1 Não será permitido subcontratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 
 

6.1. São obrigações da CONTRATADA: 
 

6.1.1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, quer 

municipais, estaduais ou federais, incidentes sobre o objeto em questão.  
 

6.1.1.1. Cumprir integralmente com as determinações estabelecidas pelo Ministério do 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho caso sejam aplicáveis;  

 

6.1.1 Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à CONTRATANTE, 
ao meio ambiente e/ou a terceiros em decorrência da execução do objeto deste termo, 

respondendo por si e por seus sucessores. 
 

6.1.2 Responsabilizar-se por qualquer acidente a que tenha dado causa, durante a execução 
do objeto do presente Contrato. 

mailto:administrativo@consorciocvc.sc.gov.br
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6.1.3. Manter, durante todo o período de execução do objeto deste Contrato profissional com 

a devida capacidade, bem como manter-se ativa. 
 

6.1.4. Responsabilizar-se pela apuração e recolhimento de todos os encargos sociais e 
trabalhistas caso incidentes.  

 

6.1.5. Disponibilizar os serviços do sistema, conforme a descrição do objeto. 
 

6.1.6. Responder pelos serviços executados, na forma da Lei 
 

6.1.7. Prestar sem ônus para a Contratante, os serviços necessários a correção e revisão de 

falhas verificadas. 
 

6.1.8. Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação. 

 
6.1.9. Fornecer a qualquer momento, a pedido da CONTRATANTE, todas as informações 

relativas à execução dos trabalhos.  

 
6.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

 
6.2.1. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido. 

 

6.2.2. Comunicar à Contratada, por escrito ou verbalmente, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
7.1 A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão 

administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 155, e seguintes, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e posteriores alterações, com as consequências previstas na referida Lei, sem que 
caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

 
7.2. A rescisão contratual poderá ser: 

 

7.2.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a 
XII do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21; 

 
7.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo 

licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 
Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá 

o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação às contratações dos Órgãos Participantes 
as seguintes sanções: 

 

I – ADVERTÊNCIA: será aplicada por escrito, quando o CONTRATADO deixar de atender 
determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos 

serviços ou entrega dos bens, bem como por atos que correspondam a pequenas irregularidades 
verificadas na execução deste instrumento, que venham ou não causar dano à Administração ou 

a terceiros; 

 
II – MULTAS: serão aplicadas por infrações que obstaculizam a concretização do objeto licitado 

por culpa do CONTRATADO, e compreenderão: 
- Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser 

aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por 
cada descumprimento; 
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- Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será 
considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% 

(quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação; 
- Quando no caso concreto for constatado algum prejuízo ao CVC ou a qualquer um dos 

municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme 
caso, após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade. 

 

A multa deverá ser recolhida aos cofres do Consórcio CVC, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis 
após a respectiva notificação. 

 
Não solvida a multa, nos termos aqui previstos, será ela descontada dos créditos existentes em 

nome da CONTRATADA ou, não havendo estes ou sendo ela maior que o crédito, lançados em 

dívida ativa e/ou cobrada judicialmente com ônus ao devedor em qualquer hipótese; 
 

As multas previstas neste inciso são cumulativas, ou seja, incidem umas sobre as outras, em seus 
limites incidentes sobre cada uma delas; 

 
III – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O CONSÓRCIO E ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

A licitante será sancionada com a pena de impedimento de licitar ou contratar com este Consórcio 

e consorciados e será descredenciada do seu Cadastro de Fornecedores caso houver, pelo prazo 
de até 03 (três) anos, nos seguintes casos, na forma do §4° do art. 156: 

 
- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

- dar causa à inexecução total do contrato; 
- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
 

IV – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: Será declarada inidônea a participante, na forma do §5° 
do artigo 156 e demais disposições legais aplicáveis. A aplicação dessa penalidade será precedida 

de análise jurídica.  

 
 A LICITANTE e/ou a CONTRATADA ficarão ainda sujeitas ao cancelamento de suas inscrições no 

Cadastro de Fornecedores deste Consórcio. 
 

As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos da lei. 

 
 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o 

contraditório e a ampla defesa. 
 

As penalidades previstas, nos termos da Lei 14.133, serão passíveis de reabilitação quando do 
cumprimento das condições legalmente estabelecidas. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

9.1 Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Artigo 124 da Lei 
nº 14.133/21, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 

 

9.2 É responsabilidade da CONTRATADA, apresentar à CONTRATANTE, todas as certidões 
exigidas para fins de habilitação quando da celebração do Termo Aditivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

 



 

Página 10 de 15 

As partes elegem, de comum acordo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, o foro da Comarca de Coronel Freitas – SC - para dirimir as questões decorrentes do 

presente Contrato. 
 

E, por assim estarem justas e acertadas, as partes, por seu(s) Representante(s) Legal(is), firmam 
o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas identificadas. 

 

Coronel Freitas – SC, ___ de ___ de 2024. 
 

 
 

 

 
 

 
________________________________________________ 

 
CONTRATANTE 

 

 
 

 
 

________________________________________________ 

CONTRATADA 
 

 
 

 
 

 

________________________________________________ 
RAFAEL FÁBIO TREVISAN 

Advogado 
OAB/SC 55818 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. OBJETO  

O objeto da presente licitação consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 

VIDEOMONITORAMENTO ATRAVÉS DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA, COM FORNECIMENTO 

DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO/LIGAÇÃO, sendo 

necessária para garantir a segurança da sede do Consórcio, localizado no endereço: NO ENDEREÇO 

LINHA ZENAIDE BERTASO, LOTE COLONIAL Nº 39, ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS 

– SC. 

 

As definições dos objetos e suas respectivas características foram elaboradas pela equipe 

de licitações do Consórcio, com o objetivo de atender de forma eficiente e eficaz às necessidades 

públicas dos municípios consorciados. 

Seguem abaixo as especificações:  

  

 

 

NATUREZA 

QUANT UN ESPECIFICAÇÃO 

12 mês Locação mensal de câmera de monitoramento, contendo os seguintes 

aparelhos:                                                     

• 5 CÂMERAS FULLHD PARA MONITORAMENTO LOCAL                                                              

• 1 CÂMERAS FULLHD VARI-FOCAL PARA MONITORAMENTO DE 

QUIPAMENTO                          

• 2 CÂMERAS COM ANALISE DE PERÍMETRO PARA ALERTAS DE ÁREAS 

SEGURAS                    

• 1 PONTO DE VIDEOMONITORAMENTO, CONTENDO: POSTE 

GALVANIZADOS 4” 5 MTS COM ATERRAMENTO E GABINETE RACK OUTDOOR 

350X350X200, COM DPS, DR E RÉGUA DE 4 TOMADAS.                                                                                                                     

• 1 POSTE DE APOIO 5 METROS METÁLICO GALVANIZADO COM CAIXA 

METÁLICA PARA CÂMERAS E CABO DE PASSAGEM                                                                                                         

• 150 METROS DE CABO CAT5E EXTERNO BLINDADO PARA CFTV                                                   

• CAPACIDADE DE GRAVAÇÃO EM NUVEM PARA 14 DIAS COM 24X7                                        

• 1 NOBREAK DE 600V                                                                                                                      

• 1 ROTEADOR DE BORDA MIKROTIK                                                                                            

• 1 PONTOS DE INTERNET COM 30MB FULL COM TRASPORTE DE 50MB FULL                           

• MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS PONTOS                                                            

• TROCA E SUBSTITUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DURANTE O CONTRATO 

 

Toda a instalação e manutenção dos aparelhos deverá ser realizada 

pela contratada. 
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Os itens a serem licitados serão de qualidade comum, não superior à necessária para 

cumprir as finalidades às quais se destinam, razão pela qual sua aquisição encontra-se autorizada, 

conforme disposição do art. 20 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

 

1.2 – QUANTITATIVOS 

   O quantitativo segue o estabelecido na tabela acima (vide item 1.1) 

 

1.3 - PRAZO DO CONTRATO  

O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

Os preços poderão ser reajustados anualmente, pela variação acumulada do IPCA-E, ou 

outro índice que venha a substituí-lo, no período de 12 (doze) meses, a partir da apresentação do 

orçamento estimado nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

Inicialmente, destaca-se que o Consórcio intermunicipal Velho Coronel – CVC é um 

Consórcio Público, multifinalitário, constituído na forma de Associação Pública, com personalidade 

jurídica de direito público e natureza autárquica Interfederativa. 

É pertinente a aquisição do presente objeto, porquanto a instalação de equipamentos do 

sistema de monitoramento eletrônico, bem como a manutenção preventiva e corretiva dos mesmos, 

contribui para aumentar a segurança da nova sede deste consórcio 

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

A Lei Federal n° 14.133, de 2021 traz em seu texto legal como um de seus objetivos a 

análise de solução mais vantajosa para compras públicas, considerando o ciclo de vida do objeto, 

conforme segue:       

 “Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: I - assegurar 

a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se 

refere ao ciclo de vida do objeto;  

Reforça-se que, a referida lei traz que tal tema é conteúdo a ser acrescido ao termo de 

referência, apresentando a descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do 

objeto.  

Art. 6º (...)  

XXIII - termo de referência: documento necessário para a 

contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 

parâmetros e elementos descritivos:  

(...) 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo 

de vida do objeto;  
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O tema de maior valia para esse quesito é apontar o custo-benefício dos itens, ou de 

forma sinônima, a proposta mais vantajosa. De tal forma aponta-se que, neste termo de referência já 

foram adicionados aos objetos a serem licitados as opções de maior vantagem para este consórcio, 

considerando a necessidade e realidade local.  

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA  

Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País – inclusive consórcios de empresas, desde que atendidas as 

disposições do art. 15 da Lei Federal n. 14.133/2021, que atendam estritamente o objeto desta licitação 

e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas nos documentos deste 

processo licitatório – em especial neste Termo de Referência e no Edital e nos seus anexos – e nos 

regramentos e normativas existentes no Brasil sobre o ramo de fornecimento.  

A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação e execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam também 

do próprio descritivo dos itens a serem licitados presentes nos autos deste processo licitatório.  

Obrigação do proponente vencedor em manter as condições de habilitação exigidas na 

licitação durante a validade do contrato. 

Ainda, será exigida a apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, emitidos por pessoa 

jurídica pública ou privado, onde a licitante prestou ou presta serviços, os quais serão analisados pela 

Administração contratante, a fim de verificar se há similaridade entre os serviços prestados e os que 

se pretende prestar, com reconhecimento de firma; ou assinatura digital. 

a) Regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

c) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

d) Regularidade com o FGTS; 

e) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

f) Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 

g) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas 

seguintes fontes mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 

h) Declaração sobre: 

i) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

ii) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

iii) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante 

toda a execução do contrato até seu pagamento; 

iv) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; e 

v) Regularidade relativa à Seguridade Social e FGTS, em cumprimento do disposto 

no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
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i) Será exigida a apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, emitidos por pessoa 

jurídica pública ou privado, onde a licitante prestou ou presta serviços, os quais serão analisados pela 

Administração contratante, a fim de verificar se há similaridade entre os serviços prestados e os que 

se pretende prestar, com reconhecimento de firma; ou assinatura digital. 

 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DE OBJETO 

O objeto será contratado na modalidade de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, 

II, da Lei 14.133/2021. 

O objeto deverá ser fornecido ao consórcio pelo valor aprovado no processo, sendo 

proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor, correndo por conta da 

fornecedora as despesas instalação, seguros, transporte, tributos, bem como, custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho, nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes e demais despesas que venham a surgir para a perfeita execução do objeto.  

A não execução do serviço conforme estabelecido nos subitens, ensejará a revogação do 

contrato e aplicação das sanções legais previstas. O recebimento do objeto não exclui a 

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou documentação técnica, 

ou por desacordo com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas posteriormente.  

Fica consignado que a fornecedora compromissada através de contrato, que atrasar a 

entrega dos produtos e/ou serviços, der causa à inexecução total ou parcial de qualquer termo deste 

edital, bem como em consequência de atraso na entrega ou inexecução, resultar em eventual danos 

ao patrimônio, danos ao erário ou ainda, que venha a causar prejuízo aos administrados, deverá o 

órgão participante encaminhar o resultado ou cópia dos documentos probatórios para o Órgão 

Gerenciador, o qual determinará abertura de PAD- Processo Administrativo para apurar os fatos e 

responsabilidades, para providências necessárias nos termos da lei e deste instrumento. 

 

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o órgão gerenciador 

deverá designar fiscal de contrato para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º, do referido diploma legal.  

O órgão gerenciador poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais. A multa aplicada em 

decorrência da contratação pertence ao órgão gerenciador, sendo este responsável pelo lançamento, 

cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão do órgão gerenciador. 

 

7 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  

O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Consórcio em 

favor do licitante vencedor mediante boleto ou transferência bancária em conta corrente de titularidade 

do fornecedor. 

O pagamento será efetuado no último dia do mês após a prestação dos serviços, em 

conformidade com o estabelecido em contrato, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e 

arquivo XML. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais 

deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, exceto no caso de participação de empresas em 

consórcio. 
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 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

8 - FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Será selecionado como fornecedor aquele que apresentar proposta de MENOR PREÇO, 

modo de disputa ABERTO, o valor estimado serve como referência, nos termos do art. 6º, inciso XLI, 

e do art. 34, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, desde que atendidas às exigências deste Termo de 

Referência e do Edital a ser publicado.  

 

9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

O valor fora estimado a partir dos quantitativos já expostos e da pesquisa de preços 

realizada nos termos do art. 23, caput e § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021 e resolução n° 07/2023 

do CVC. Importante salientar, que o valor estimado serve como REFERÊNCIA, dessa forma, compete 

ao pregoeiro e à equipe de apoio a observância de tais dispositivos, para fins de julgamento e aceitação 

das propostas. 

 

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste processo de dispensa correrão por conta do Projeto atividade: 

  

Ação 2004 – IMPLANTAÇÃO E GERENCIAMENTO USINA DE ASFALTO 

Referência Modalidade de aplicação Vínculo 

15 3339000000000000000 150170000000 

 

 

11 – LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO  

Os serviços deverão ser realizados na sede deste consórcio, localizado em: LINHA 

ZENAIDE BERTASO, LOTE COLONIAL Nº 39, ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS – SC. 

Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo deste órgão, em conformidade 

com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do contrato será recebido 

provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais e definitivamente por 

servidor ou comissão designada por autoridade competente. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, 

no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as disposições do descritivo, do Edital e do 

Termo de Referência. 

 

12 – GARANTIA 

Todos os produtos/serviços deverão ter garantia quanto a defeitos de fábrica, e 

obedecerem às exigências e normas de fabricação e de comercialização, quando instituídas pela ABNT 

e/ou Agências e Órgãos Oficiais reguladores ou fiscalizadores.  
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